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Sustenta a parte requerente que o referido entendimento di-
verge da orientação firmada na Turma Recursal do Rio Grande do
Sul, que entende inexistir direito ao servidor que não faz prova da
efetiva utilização do meio de transporte no deslocamento para o
trabalho.

Em sede de juízo de admissibilidade, o Presidente da Turma
de origem admitiu o incidente.

É o relatório.
O presente recurso merece trânsito, pois verificada sua tem-

pestividade, a devida realização do cotejo analítico entre os arestos
em confronto, bem como o correto prequestionamento da matéria
trazida a debate.

Tendo em vista a quantidade de feitos que tratam da mesma
matéria e sendo evidente a divergência jurisprudencial acerca do
tema, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
os autos devem ser encaminhados ao Colegiado desta Turma para
melhor análise.

Assim sendo, determino a distribuição do feito, bem como a
afetação do tema como representativo da controvérsia, e, no mesmo,
sentido, o sobrestamento dos demais processos que tenham como
fundamento a mesma questão de direito, conforme preceitua o art. 17,
incisos I e II, do RITNU.

Sejam os autos, primeiramente, encaminhados à Secretaria
desta TNU para o cumprimento das providências descritas no art. 17,
inciso III e seguintes do RITNU.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 14 de junho de 2016.
Min. OG FERNANDES

Presidente da Turma

CONSIDERANDO que a Portaria SAS/MS nº 743, de 20 de
dezembro de 2005, define que somente os profissionais portadores do
diploma ou certificado de Enfermeiro (a) Obstetra estão autorizados a
emitir laudos de AIH para o procedimento código 35.080.01.9 - parto
normal sem distócia realizado por Enfermeiro (a) Obstetra, do grupo
35.150.01.7 da tabela do SIH/SUS;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 4.279, de 30 de
dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para organização das
Redes de Atenção à Saúde no Âmbito do Sistema Único de Saúde-
SUS;

CONSIDERANDO a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de
junho de 2011, que institui no âmbito do SUS, a Rede Cegonha;

CONSIDERANDO a Portaria GM/ MS Nº 529, de 01 de
abril de 2013, que institui o Programa Nacional de Segurança do
Paciente (PNSP);

CONSIDERANDO a Portaria nº 904, de 29 de maio de
2013, que estabelece diretrizes para implantação e habilitação de
Centro de Parto Normal (CPN), no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS), para atendimento à mulher e ao recém-nascido no
momento do parto e do nascimento, em conformidade com o com-
ponente PARTO E NASCIMENTO da Rede Cegonha, e dispõe sobre
os respectivos incentivos financeiros, de investimento, custeio e cus-
teio mensal;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), nº 36, de 03 de
junho de 2008, que dispõe sobre Regulamento Técnico para fun-
cionamento de serviços de atenção obstétrica e neonatal;

CONSIDERANDO a Portaria MS-SAS Nº 371, de 7 de maio
de 2014, que institui diretrizes para a organização da atenção integral
e humanizada ao recém-nascido (RN) no Sistema Único de Saúde
(SUS);

CONSIDERANDO a Resolução Normativa RN da Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS Nº 368, de 6 de janeiro de
2015, que dispõe sobre o direito de acesso à informação das be-
neficiárias aos percentuais de cirurgias cesáreas e de partos normais,
por operadora, por estabelecimento de saúde e por médico e sobre a
utilização do partograma, do cartão da gestante e da carta de in-
formação à gestante no âmbito da saúde suplementar;

CONSIDERANDO os critérios mínimos de qualificação pro-
posto pela Associação Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiros Obs-
tetras - ABENFO, no ano de 1998, no documento Critérios para
Elaboração de Projeto de Curso de Especialização em Enfermagem
Obstétrica, em parceria com o Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO as Recomendações sobre a Formação em
Enfermagem Obstétrica aprovadas pelo Plenário do Cofen em sua
462ª ROP, realizada em 18 de março de 2015;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as normati-
zações existentes no âmbito do COFEN, relacionadas a atuação do
Enfermeiro na assistência a gestação, parto e puerpério, para garantir
a qualidade da assistência obstétrica;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário na 478ª Reu-
nião Ordinária, realizada em junho de 2016, e todos os documentos
acostados aos autos dos Processos Administrativos Cofen nºs
477/2013 e 379/2015, resolve:

Art. 1º Normatizar a atuação e a responsabilidade do En-
fermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz na assistência às gestantes,
parturientes, puérperas e recém-nascidos nos Serviços de Obstetrícia,
Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto e demais locais onde
ocorra essa assistência e estabelecer critérios para registro de títulos
de Enfermeiro Obstetra e Obstetriz no âmbito do Sistema Cofen/Con-
selhos Regionais de Enfermagem.

§1º Os profissionais referenciados no caput do presente ar-
tigo deverão atuar nos estabelecimentos também referidos no caput
deste artigo, conforme regulamentações da profissão e normativas do
Ministério da Saúde.

§2º É vedado ao Obstetriz o exercício de atividades de En-
fermagem fora da área obstétrica, exceto em casos de urgência, na
qual, efetivamente haja iminente e grave risco de morte, não podendo
tal exceção aplicar-se às situações previsíveis e rotineiras.

§3º Para a atuação do Enfermeiro generalista nos Serviços de
Obstetrícia, Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto, e para o
Registro de Título de Obstetriz e o de pós-graduação Stricto ou Lato
Sensu, de Enfermeiro Obstetra no Conselho Federal de Enfermagem,
além do disposto na Resolução COFEN nº 389/2011, de 20 de ou-
tubro de 2011, estabelece os seguintes critérios mínimos de qua-
lificação para a prática de obstetrícia, a ser comprovada através de
documento oficial da autoridade que expediu o diploma ou certi-
ficado;

I- Realização de no mínimo, 15 (quinze) consultas de En-
fermagem pré-natais;

II- Realização de no mínimo, 20 (vinte) partos com acom-
panhamento completo do trabalho de parto, parto e pós-parto;

III- Realização de, no mínimo, 15 (quinze) atendimentos ao
recém-nascido na sala de parto.

Art. 2º Para os fins determinados no artigo anterior, são
considerados Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto, unidades
destinadas à assistência ao parto de risco habitual, pertencente ou não
ao estabelecimento hospitalar. Quando pertencente a rede hospitalar
pode ser intra-hospitalar ou peri-hospitalar; quando não pertencente a
rede hospitalar pode ser comunitária ou autônoma;

Parágrafo único. O Centro de Parto Normal e/ou Casa de
Parto destinam-se à assistência ao parto e nascimento de risco ha-
bitual, conduzido pelo Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra ou Obstetriz,
da admissão até a alta. Deverão atuar de forma integrada às Redes de
Atenção à Saúde, garantindo atendimento integral e de qualidade,
baseado em evidências científicas e humanizado, às mulheres, seus
recém-nascidos e familiares e/ou acompanhantes.

Art. 3º Ao Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz,
atuando em Serviço de Obstetrícia, Centro de Parto Normal e/ou Casa
de Parto ou outro local onde ocorra a assistência compete:

I - Acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes;
II - Avaliar todas as condições de saúde materna, clínicas e

obstétricas, assim como as do feto;
III - Garantir o atendimento à mulher no pré-natal, parto e

puerpério por meio da consulta de enfermagem;
IV - Promover modelo de assistência, centrado na mulher, no

parto e nascimento, ambiência favorável ao parto e nascimento de
evolução fisiológica e garantir a presença do acompanhante de es-
colha da mulher, conforme previsto em Lei;

V - Adotar práticas baseadas em evidências científicas como:
oferta de métodos não farmacológicos de alívio da dor, liberdade de
posição no parto, preservação da integridade perineal do momento da
expulsão do feto, contato pele a pele mãe recém-nascido, apoio ao
aleitamento logo após o nascimento, entre outras, bem como o res-
peito às especificidades étnico-culturais da mulher e de sua família;

VI - Avaliar a evolução do trabalho de parto e as condições
maternas e fetais, adotando tecnologias apropriadas na assistência e
tomada de decisão, considerando a autonomia e protagonismo da
mulher;

VII - Prestar assistência ao parto normal de evolução fi-
siológica (sem distócia) e ao recém-nascido;

VIII - Encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nível
de assistência mais complexo, caso sejam detectados fatores de risco
e/ou complicações que justifiquem;

IX - Garantir a integralidade do cuidado à mulher e ao
recém-nascido por meio da articulação entre os pontos de atenção,
considerando a Rede de Atenção à Saúde e os recursos comunitários
disponíveis;

X - Registrar no prontuário da mulher e do recém-nascido as
informações inerentes ao processo de cuidar, de forma clara, objetiva
e completa;

XI - Emitir a Declaração de Nascido Vivo - DNV, conforme
a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, que regula a expedição e a
validade nacional da Declaração de Nascido Vivo.

XII - Prestar informações, escritas e verbais, completas e
fidedignas necessárias ao acompanhamento e avaliação do processo
de cuidado;

XIII - Promover educação em saúde, baseado nos direitos
sexuais, reprodutivos e de cidadania;

XIV - Participar do planejamento de atividades de ensino e
zelar para que os estágios de formação profissional sejam realizados
em conformidade com a legislação de Enfermagem vigente;

XV - Promover, participar e ou supervisionar o processo de
educação permanente e qualificação da equipe de enfermagem, con-
siderando as evidencias cientificas e o modelo assistencial do Centro
de Parto Normal ou Casa de Parto, centrado na mulher e na fa-
mília;

XVI - Participar de Comissões atinentes ao trabalho e a
filosofia do Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, como: co-
missão de controle de infecção hospitalar, de investigação de óbito
materno e neonatal, de ética, entre outras;

XVII - Participar de ações interdisciplinares e Inter setoriais,
entre outras, que promovam a saúde materna e infantil;

XVIII - Notificar todos os óbitos maternos e neonatais aos
Comitês de Mortalidade Materna e Infantil/Neonatal da Secretaria
Municipal e/ou Estadual de Saúde, em atendimento ao imperativo da
Portaria GM/MS nº 1.119, de 05 de junho de 2008, ou outra que a
substitua;

Parágrafo único. Aos Enfermeiros Obstetras e Obstetrizes
além das atividades dispostas nesse artigo compete ainda:

a) Emissão de laudos de autorização de internação hospitalar
(AIH) para o procedimento de parto normal sem distócia, realizado
pelo Enfermeiro (a) Obstetra, da tabela do SIH/SUS;

b) Identificação das distócias obstétricas e tomada de pro-
vidências necessárias, até a chegada do médico, devendo intervir, em
conformidade com sua capacitação técnico-científica, adotando os
procedimentos que entender imprescindíveis, para garantir a segu-
rança da mãe e do recém-nascido;

c) Realização de episiotomia e episiorrafia (rafias de la-
cerações de primeiro e segundo grau) e aplicação de anestesia local,
quando necessária;

d) Acompanhamento obstétrico da mulher e do recém-nas-
cido, sob seus cuidados, da internação até a alta.

Art. 4º Ao Enfermeiro Responsável Técnico do Centro de
Parto Normal ou Casa de Parto, além do disposto no Art. 3º, incumbe
ainda:

I - Gerenciar o Cento de Parto Normal ou Casa de Parto,
supervisionar a equipe multiprofissional sob sua responsabilidade; e
atuar de forma colaborativa com a equipe multiprofissional e in-
terdisciplinar dos serviços aos quais está vinculada;

II - Submeter ao Conselho Regional de Enfermagem de sua
jurisdição, regimento interno, manuais de normas e rotinas, proto-
colos, instrumentos administrativos e afins, elaborados ou atualizados,
relacionados à Assistência de Enfermagem à mulher e ao Recém-
Nascido no Centro de Parto Normal ou Casa de Parto;

III - Zelar pelas atividades privativas do enfermeiro obstetra,
obstetriz e da equipe de enfermagem, sob sua supervisão, em con-
formidade com os preceitos éticos e legais da Enfermagem.

IV - Manter atualizado o cadastro dos profissionais res-
ponsáveis pela atenção ao parto e nascimento no Centro de Parto
Normal ou Casa de Parto, junto ao Cadastro Nacional de Estabe-
lecimento de Saúde.

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO Nº 516, DE 23 DE JUNHO DE 2016

Normatiza a atuação e a responsabilidade
do Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obs-
tetriz na assistência às gestantes, parturien-
tes, puérperas e recém-nascidos nos Ser-
viços de Obstetrícia, Centros de Parto Nor-
mal e/ou Casas de Parto e outros locais
onde ocorra essa assistência; estabelece cri-
térios para registro de títulos de Enfermeiro
Obstetra e Obstetriz no âmbito do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enferma-
gem, e dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução COFEN nº 421, de 15 de fevereiro de 2012.

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 5º, inciso XIII, da
Constituição da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986,
que dispõe sobre a regulamentação do exercício de Enfermagem e dá
outras providencias; e o Decreto n.º 94.406, de 08 de junho de 1987,
que a regulamenta;

CONSIDERANDO que a alteração da Lei nº 8.080, de 19 de
setembro de 1990, pela Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005, garante
às parturientes o direito à presença de acompanhante durante o tra-
balho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema
Único de Saúde-SUS;

CONSIDERANDO o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de
2011, que regulamenta a Lei Orgânica da Saúde;

CONSIDERANDO os princípios fundamentais e as normas
do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela
Resolução COFEN nº 311 de 08 de fevereiro de 2007;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 195, de18 de
fevereiro de 1997, que dispõe sobre a solicitação de exames com-
plementares por Enfermeiros;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 358, de 15 de
outubro de 2009, que dispõe sobre Sistematização da Assistência de
Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em
ambiente, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional
de Enfermagem, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 389/2011, de 18
de outubro de 2011, que atualiza no âmbito do Sistema Cofen/Con-
selhos Regionais de Enfermagem, os procedimentos para registro de
títulos de pós-graduação lato e stricto sensu;

CONSIDERANDO que a Portaria GM nº 2.815, de 29 de
maio de 1998, MS, inclui na Tabela do Sistema de Informações
Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) e na Tabela do
Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), o Grupo de Pro-
cedimentos Parto Normal sem Distócia realizado por Enfermeiro Obs-
tetra, e a Assistência ao Parto sem Distócia por Enfermeiro Obstetra,
visando a redução da morbimortalidade materna e perinatal;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 985, de 05 de
agosto de 1999, que cria os Centros de Parto Normal (CPN), no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) para atendimento da mu-
lher no ciclo gravídico-puerperal;

Entidades de Fiscalização do Exercício

das Profissões Liberais
.
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V - Providenciar junto às Autoridades competentes todos os
documentos legais necessários à regularização do funcionamento da
Unidades sob sua responsabilidade;

VI - Cumprir e fazer cumprir a legislação do exercício pro-
fissional de enfermagem e o Código de Ética dos Profissionais da
Enfermagem.

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pelo COFEN.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial as
Resoluções COFEN nºs 477/2015, 478/2015 e 479/2016.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.112, DE 9 DE JUNHO DE 2016

Aprova registro de Título de Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 16, alínea "f", da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,
combinado com o §2º, artigo 8º, da Resolução CFMV nº 935, de 10
de dezembro de 2009,

Considerando a documentação contida no PA CFMV nº
6976/2015;

Considerando a decisão proferida na XLI Sessão Ordinária
da Primeira Turma Recursal do CFMV, realizada no dia 18 de março
de 2016, resolve:

Art. 1º Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-PR que
defere o pedido de registro do Título de Especialista em Patologia
Veterinária concedido pela Associação Brasileira de Patologia Ve-
terinária à médica veterinária Cristina Costa Ballista (CRMV-PR nº
2043).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU, revogadas as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO

RESOLUÇÃO Nº 90, DE 24 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a doação de veículos da frota do CREF4/SP

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO - CREF4/SP, no uso de suas atribuições estatutárias,
CONSIDERANDO o disposto no art. 17, II, a, da Lei Federal nº 8.666/93;
CONSIDERANDO a renovação da frota do CREF4/SP ocorrida no mês de março de 2016;
CONSIDERANDO o dever de cooperação entre o CREF4/SP e os demais CREFs, como forma de promoção do desenvolvimento do Sistema CONFEF/CREFs;
CONSIDERANDO o papel do CREF4/SP enquanto ente da administração pública, o que lhe atribui o dever de participação e colaboração com os demais órgãos públicos de todas as esferas;
CONSIDERANDO a relevância social dos Conselhos Tutelares em todo o país na proteção aos direitos da criança e do adolescente, finalidade esta intrinsecamente relacionada aos interesses dos Profissionais

de Educação Física, principalmente daqueles que atuam na área escolar;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Lei Complementar do Município de Rio Claro n° 4284, de 08 de dezembro de 2011, que regulamenta e reestrutura o Conselho Tutelar do Município de Rio

Claro;
CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
CONSIDERANDO a deliberação pelo Plenário do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região - CREF4/SP, em sua 193ª. Reunião Plenária Ordinária, realizada em 18 de junho de 2016, resolve:
Art. 1º. Autorizar a doação, mediante instrumento específico, dos veículos pertencentes à frota do CREF4/SP ao Conselho Regional de Educação Física da 15ª Região - CREF15/PI-MA, bem como à Prefeitura

Municipal de Rio Claro, condicionada à destinação exclusiva para as finalidades legais do Conselho Tutelar de Rio Claro, conforme discriminado na tabela do Anexo I da presente resolução e desde que obedecidas
as condições estabelecidas no respectivo Termo de Doação do Veículo, Termo de Recebimento e Termo de Cessão e Doação, na forma da Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008 do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON LEME DA SILVA JUNIOR

ANEXO I

RELAÇÃO DE VEÍCULOS E RESPECTIVOS DONATÁRIOS

CREF DONATÁRIO DESCRIÇÃO DO VEÍCULO
Ve í c u l o Ano/modelo Cor Placa Chassi R E N AVA M

CREF15/PI-MA RENAULT CLIO 1.0 2012 Branca FDI6198 8A1BB8W05CL291812 479352615
RENAULT CLIO 1.0 2012 Branca FDI6184 8A1BB8W05CL254134 479351716

Prefeitura Municipal de Rio Claro RENAULT CLIO 1.0 2012 Branca FA J 5 8 3 3 8A1BB8W05CL301230 479351333

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO MATO GROSSO DO SUL

DECISÃO No- 83, DE 31 DE MAIO DE 2016

O Plenário do Conselho Regional de Enfermagem do Mato
Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
CONSIDERANDO que "O Conselho Federal e os Conselhos Re-
gionais são órgãos disciplinadores do exercício da profissão de en-
fermeiro e das demais profissões compreendidas nos serviços de En-
fermagem", nos termos do art. 2º da Lei n. 5.509/73.

CONSIDERANDO que "os Conselhos Regionais de Enfer-
magem possuem personalidade jurídica própria e gozam de auto-
nomia administrativa e financeira, observada a subordinação ao Con-
selho Federal de Enfermagem.", estabelecida no art. 3º da Lei n.
5.905/73 (art. 76, primeira parte do Regimento Interno do Cofen).

CONSIDERANDO que, em se tratando de autarquia pública,
é função precípua do controle e acompanhamento dos gastos, como
fruto da reformulação de métodos e técnicos de administração que
assegure a excelência da gestão de recursos disponíveis e o primado
da sua integridade.

CONSIDERANDO a deliberação na 109ª Reunião Extraor-
dinária de Plenário, realizada nos dias 30 e 31 de maio de 2016,
decidem:

Art. 1ºAprovar a Reformulação Orçamentária n. 02/2016, do
Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul, apre-
sentada pelo Contador Ezio João Stranieri Júnior, CRC/MS n.
0 11 3 0 7 / 0 - 9 .

Art. 2ºEsta Decisão entrará em vigor na data de sua as-
sinatura, revogadas as disposições em contrário.

VANESSA PINTO OLEQUES PRADEBON
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO TOCANTINS

DECISÃO Nº 13, DE 5 DE MAIO DE 2016

Aprova a aplicação da pena de multa, cen-
sura e suspensão.

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Es-
tado do Tocantins conjuntamente com o Conselheiro Relator no uso
de suas atribuições legais e regimentais e com base na Lei Federal nº
5.905/73;

CONSIDERANDO as previsões legais contidas na Reso-
lução Cofen nº 370/2010, Código de Processo Ético dos Profissionais
de Enfermagem, e na Resolução Cofen nº 311/2007, Código de Ética
dos Profissionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO o Parecer de Conselheiro Relator e tudo
que consta nos autos do Processo Ético nº 053/2008;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário na 274ª ROP,
de 16 de março de 2016, decidem:

Art. 1º. Aplicar a pena de censura, multa de 05 (cinco) anuidades, e
suspensão de 29 (vinte e nove) dias em desfavor da Srª Luzanira Pereira Sa-
raiva Ribeiro, técnica de enfermagem, inscrição definitiva nº 331237-TE, CPF-
807.948.071-00, pelo fato de ter falsificado diploma de técnico de enferma-

gem do trabalho, infringindo assim, aos artigos 56, 106, 107, 118 da Resolução
Cofen nº 311/2007, Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.

Art. 2º. Desta Decisão caberá recurso ao Conselho Federal
com efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
ciência da decisão pelas partes, conforme art. 133 da Resolução
Cofen nº 370/2010.

Art. 3º. Esta Decisão entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

ANTÔNIO MARCOS FREIRE GOMES
Presidente da Junta Governativa

JOICY PRINCEZA DE PORTUGAL
Conselheira Relatora

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

2ª CÂMARA
1ª TURMA

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 24 de junho de 2016

RECURSO N. 49.0000.2016.002239-4/SCA-PTU. Recte:
R.P.J. (Advs: Leoberto Baggio Caon OAB/SC 3300 e Outros). Recdo:
Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Fe-
deral João Paulo Setti Aguiar (AC). DESPACHO: "Cuida-se de re-
curso interposto pelo advogado R.P.J., em face de acórdão unânime
da Segunda Turma Julgadora do Conselho Seccional da OAB/Santa
Catarina, que negou provimento ao recurso por ele interposto, man-
tendo a decisão condenatória do Tribunal de Ética e Disciplina, à
sanção disciplinar de censura, por violação ao artigo 10, § 2º, da Lei
n. 8.906/94. (...). Portanto, ausentes os pressupostos de admissibi-
lidade previstos no art. 75 do EAOAB, nego seguimento ao recurso
interposto e proponho ao ilustre Presidente desta Turma seu inde-
ferimento liminar, nos termos do art. 140 do Regulamento Geral do
EAOAB. Brasília, 6 de junho de 2016. João Paulo Setti Aguiar,
Relator". DESPACHO: Acolho o despacho proferido pelo eminente
Relator e adoto seus jurídicos fundamentos para indeferir liminar-
mente o recurso interposto, porquanto ausentes seus pressupostos
processuais específicos de admissibilidade, previstos no art. 75 do
Estatuto da Advocacia e da OAB, Lei nº 8.906/94, determinando a
devolução dos autos à Seccional de origem, após o trânsito em jul-
gado desta decisão. Do Rio de Janeiro para Brasília, 21 de junho de
2016. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Presidente". RECURSO N.
49.0000.2016.003128-8/SCA-PTU. Recte: L.C.C.A. (Advs: Luiz Car-
los Cavalcanti Azenha OAB/RJ 107091 e Vinicius Mamede Gomes
OAB/RJ 106878). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Rio de Ja-
neiro. Relator: Conselheiro Federal Valdetário Andrade Monteiro
(CE). DESPACHO: "Cuida-se de recurso interposto pelo advogado
L.C.C.A., em face do v. acórdão de fls. 79/88 e 104, pelo qual o
Conselho Pleno da Seccional da OAB/Rio de Janeiro, por unani-




